
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2056874 - MT (2022/0016240-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A 

INCORPORADOR DO
ADVOGADOS : KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962
  RHAIÇA DORILÊO PEREIRA LEITE - MT018985
POR INCORP : IUNI UNIC EDUCACIONAL LTDA
AGRAVADO : ANNA RITA MILIOSI MOTTA
ADVOGADO : THAIS OLIVEIRA KAISER SETUBAL - MT012764

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FIES. 
DIFERENÇA RESIDUAL. REVISÃO DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA. 
VIOLAÇÃO. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Inexiste ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. Acolher as razões recursais para concluir que é legitima a 
cobrança do aluno da diferença entre o valor da semestralidade e da 
parte financiada pelo FIES, impõe o reexame do acervo probatório 
e nova interpretação das cláusulas contratuais do financiamento 
estudantil concedido à estudante, providências sabidamente vedadas 
no âmbito do apelo nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta 
Corte.
3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal. 
Precedentes.
4. Hipótese em que o exame da apontada violação do art. 53, VIII e 
IX, da Lei n. 9.394/1996, do art. 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei n. 
9.870/1999 e dos arts. 4º e 4º-B da Lei n. 10.260/2001 perpassa 
necessariamente pela interpretação da Portaria n. 638/2017 do 
MEC, sendo meramente reflexa a vulneração dos dispositivos legais 
indicados pelo agravante.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A 

INCORPORADOR DO
ADVOGADOS : KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962
  RHAIÇA DORILÊO PEREIRA LEITE - MT018985
POR INCORP : IUNI UNIC EDUCACIONAL LTDA
AGRAVADO : ANNA RITA MILIOSI MOTTA
ADVOGADO : THAIS OLIVEIRA KAISER SETUBAL - MT012764

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FIES. 
DIFERENÇA RESIDUAL. REVISÃO DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA. 
VIOLAÇÃO. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Inexiste ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. Acolher as razões recursais para concluir que é legitima a 
cobrança do aluno da diferença entre o valor da semestralidade e da 
parte financiada pelo FIES, impõe o reexame do acervo probatório 
e nova interpretação das cláusulas contratuais do financiamento 
estudantil concedido à estudante, providências sabidamente vedadas 
no âmbito do apelo nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta 
Corte.
3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal. 
Precedentes.
4. Hipótese em que o exame da apontada violação do art. 53, VIII e 
IX, da Lei n. 9.394/1996, do art. 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei n. 
9.870/1999 e dos arts. 4º e 4º-B da Lei n. 10.260/2001 perpassa 
necessariamente pela interpretação da Portaria n. 638/2017 do 
MEC, sendo meramente reflexa a vulneração dos dispositivos legais 
indicados pelo agravante.
5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela EDITORA E 

DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S.A. que desafia decisão de minha lavra, proferida 

às e-STJ fls. 845/851, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nos seguintes 

fundamentos: (I) ausência de ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015; (II) incidência das 

Súmulas 5 e 7 do STJ e (III) impossibilidade de análise de ato infralegal na via especial.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta 

que permanece a violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, bem como que o aresto 

combatido debate matérias de índole infraconstitucional.

Aduz, também, que não se trata de reexame de fatos e provas 

e reitera os argumentos anteriormente expendidos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, em relação à alegada 

ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente 

considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos 

julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como 

confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo 

pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 

obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos 

os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:
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IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. [...] (REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 30/06/2017).

No mérito, o Tribunal a quo reformou a sentença, nos termos da 

seguinte motivação (e-STJ fls. 683/692):

A autora alega que, após ter cursado medicina na UNIC, desde o segundo 
semestre de 2014, com o benefício do FIES (100%), a instituição educacional 
passou a cobrar o valor de R$4.360,90 a título de diferenças do FIES, a partir 
do primeiro semestre de 2017 (ID92136521 - Pág. 1), o que impediu o 
aditamento do convênio e a matrícula no semestre seguinte (ID 92136524 - 
Pág. 1).
Procurou resolver o impasse administrativamente, porém não obteve sucesso, 
razão pela qual propôs a ação, na qual buscou a declaração da inexistência do 
débito e a condenação da requerida à reparação civil.
A sentença foi de improcedência, para reconhecer a dívida e a validade da 
cobrança e para condenar a autora ao pagamento de custas e honorários que 
fixou em 10% do valor da causa.
A autora recorre busca a reforma da sentença para reconhecer a inexistência do 
débito e para condenar a requerida ao pagamento de indenização a título 
dedanos morais.
Cinge-se, portanto, a controvérsia em verificar a legalidade da cobrança 
da diferença de mensalidade ao aluno beneficiário do FIES e também se é 
o caso de se condenar a requerida ao pagamento de indenização por 
danos morais e se necessária a adequação da sucumbência.
No caso em exame, constata-se que se trata de uma relação de consumo, na 
qual no mínimo a autora, enquanto consumidora, teria direito a receber 
informações e orientações corretas no momento da cobrança ou do aditamento 
do benefício estudantil.
O financiamento estudantil concedido à autora desde o 2º Semestre de 
2014 corresponde ao custeio de 100% dos encargos educacionais do 
semestre (cláusula quarta - ID92136514 - Pág. 3).
Extrai-se, ainda, que a autora procedeu ao aditamento do contrato em 
todos os semestres subsequentes à assinatura do primitivo e dúvida não há 
que em todos restou mantido o percentual de 100% de financiamento 
estudantil dos encargos educacionais, até que em 2017 a requerida passou a 
cobrar diferenças das mensalidades à autora, o que é corroborado pelos 
extratos financeiros emitidos pela própria requerida (ID 92136521 - Pág. 1).
Verifica-se que no pacto, de financiamento estudantil, restou firmado na 
cláusula terceira, que o agente financeiro concedeu financiamento no limite de 
crédito global para o financiamento do valor do curso de graduação em 
Medicina, durante 12 semestres, no valor de R$585.000,00 , que corresponde 
ao valor financiado para o 2º semestre de 2014, R$39.000,00, acrescido do 
valor necessário para os semestres seguintes até a conclusão do curso, 
R$429.000,00, e adicionado de 25,00% (vinte e cinco por cento), e 
R$117.000,00, para atender possíveis elevações no valor dos encargos 
educacionais no decorrer do curso (ID 92136514 - Pág. 2).
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Ainda que relevante a interpretação do Juízo dos argumentos da 
Instituição de Ensino, requerida, acerca da interpretação dos contratos, 
da forma que as cláusulas se comunicam e em que pese a discussão acerca 
de quem é o responsável pelo pagamento de eventual diferença residual 
nos custos das mensalidades, tem-se, em tese, que deveriam ser 
suportadas em sua totalidade pelo FNDE, pelo fato de que foi concedido e 
mantido à estudante, inclusive, nos aditamentos semestrais firmados 
posteriormente, o custeio de 100% dos encargos educacionais totais do 
semestre.
Ressalta-se que eventual discussão referente à limitação ou não de reajuste da 
semestralidade dos encargos educacionais é questão que não pode afetar a 
aluna, aqui autora da ação.
Necessita, se for o caso, ser enfrentada e dirimida em demanda própria e Juízo 
competente, máxime se o próprio contrato firmado com o FNDE previu, 
inclusive, o acréscimo de 25% sobre o valor total financiado justamente para 
cobrir eventuais reajustes das mensalidades.
Sabe-se que o acadêmico que inicialmente contrata o percentual de 100% 
de bolsa estudantil para o custeio do curso, sente-se plenamente seguro de 
que haverá o cumprimento do contrato com o pagamento da totalidade 
das parcelas e subsequentes aditamentos semestrais.
Destaca-se que a própria Instituição de Ensino, aqui requerida, é beneficiária 
do programa de financiamento estudantil do Governo, à medida que aderiu, 
por vontade própria, naturalmente movida pelas vantagens inerentes ao pacto. 
Pode, portanto, se descredenciar a qualquer tempo, desde que honrados os 
contratos até então celebrados.
Ora, no momento em que se assina o Termo de Adesão, a instituição de 
ensino concorda com as normas que regulamentam o Fundo, caso em que 
não se revela razoável admitir que não estivesse plenamente ciente dos 
custos projetados para o curso, especialmente dos valores cobertos pelo 
programa.
É verdade que as partes não colacionaram o documento, porém se alguém 
poderia tê-lo feito seria exatamente a IES requerida, porquanto somente ela 
tem acesso à parte exclusiva do site do MEC no qual fica disponível o Termo 
de Adesão. Assim, quando afirma que não tinha conhecimento das condições 
para a adesão ao programa, porque estas não faziam parte do Termo de Adesão 
por ela subscrito, poderia ter demonstrado, mas optou por não fazê-lo.
Para aderirem ao FIES, as entidades mantenedoras e IES podem celebrar, 
livremente, Termo de Adesão ao Fundo, no qual se declaram cientes de todo o 
regramento normativo do Fies, das condições legalmente impostas para sua 
utilização e declaram-se cientes do condicionamento à disponibilidade 
orçamentária do Fies, razão pela qual não podem alegar ignorância dos 
comandos legalmente previstos.
O certo é que, a IES que optou por fazer parte do sistema não pode transferir 
ao aluno o encargo de arcar com eventuais diferenças no repasse do valor da 
mensalidade que ultrapassem os 6,04% (seis inteiros e quatro décimos) que 
assumiu por meio do contrato de financiamento estudantil.
[...]
Nesse sentido, eventual discussão acerca de “trava sistêmica” atribuída ao 
FNDE, não pode ser oposta contra o aluno, máxime nos limites da 
presente ação em que o Fundo não figura como parte. A mesma sorte cabe 
aos temas suscitados pela apelante sobre a negativa de vigência ao art. 1º, da 
Lei nº 9.870/199, que trata sobre o reajuste do valor da mensalidade; sobre a 
afronta ao princípio da livre iniciativa e à autonomia universitária para fixar os 
valores das mensalidades ou mesmo sobre o princípio da isonomia que deve 
haver entre os alunos de mesmo curso e período, porquanto nenhum deles diz 
respeito à relação havida entre a instituição educacional e o aluno. De modo 
que se revela impertinente o questionamento acerca de alteração de valores ou 
trava do sistêmica do FIES.
Diante disso, se o aluno é beneficiário do contrato do FIES que lhe concedeu 
financiamento de 100% dos encargos educacionais totais do semestre desde o 
início do seu curso, não se mostra razoável cobrar-lhe diferenças ao argumento 
de que o sistema FIES passou a conceder descontos com tetos inferiores 
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àqueles praticados para o curso disponibilizado pela recorrente, sob pena de 
violar a segurança jurídica das relações e boa-fé contratual que deve sempre 
nortear os pactos, notadamente em contrato de prestação de serviços 
educacionais. Portanto, afigura-se contrário às normas que regem a relação 
jurídica acobrança de diferenças no valor que já foi pago pelo FIES.
A título argumentativo, ainda, confira-se o que dispõe o artigo 1º da 
Portaria n. 638/2017 do MEC:
“Art. 1º - Estabelecer para o 2º semestre de 2017 o valor máximo de 
financiamento para realização de contratos e aditamentos de renovação 
semestral no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies:
I - Contratos formalizados até o 2º semestre de 2016: R$ 42.983,70 (quarenta e 
dois mil novecentos e oitenta e três reais e setenta centavos).
II - Contratos formalizados a partir do 1º semestre de 2017: R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), cabendo ao estudante arcar com a eventual diferença.”
De sua leitura, infere-se que, se se tratar de contrato formalizado até 
2016, como o da aluna, aqui autora da demanda, em princípio não há 
falar em diferenças a serem cobradas da referida aluna, porquanto só 
passou a ser permitida àqueles pactos celebrados a partir de 2017, 
conforme a redação do inciso II, da mencionada Portaria 638/2017 do 
MEC.
[...]
Logo, resta evidente que, na contramão do que afirma a ré, o teto 
apontado se refere tão somente a contratos firmados APÓS A VIGÊNCIA 
DA REFERIDA PORTARIA, PUBLICADA EM 07/02/2017, até porque 
entendimento diverso implicaria no fato de que os alunos que já se 
encontravam cursando a faculdade, como no caso da autora, que iniciou o 
curso em 2015, ficassem impossibilitados de concluir suas graduações, 
conduta que se afiguraria, no mínimo, temerária e reprovável.” (grifei).
[...]
Importa consignar que a questão trazida a debate, por mais presente que se 
encontre o interesse patrimonial/financeiro da aluna, evidencia tratar de acesso 
a ensino de terceiro grau, num dos cursos considerados como mais concorridos 
e cobiçados (medicina), cuja conclusão se mostra, quiçá possível, justamente 
por força de a aluno ter se enquadrado e, finalmente conseguido, o 
financiamento dos estudos por meio do FIES.
Por oportuno, registra-se que não procede a arguição de que a cobrança 
da aluna, das eventuais diferenças, encontra respaldo no parágrafo único 
da Cláusula Quinta, porquanto conforme orientação jurisprudencial, 
referida cláusula tem incidência nos casos em que o aluno não é 
beneficiário da integralidade do percentual de 100% e ocorreu, assim, 
diferença a pagar entre o valor da semestralidade e aquele financiado pelo 
FIES.
[...]
Aliás, também há orientação jurisprudencial no sentido de que o parágrafo 
único, da referida cláusula quinta, também se aplicaria em casos em que 
ocorresse o extrapolamento excepcional de custos, além da contratação, ou 
seja, fora da contratação original firmada com o FIES, a exemplo de eventual 
pedido, formulado pelo aluno, para aditamento de valor em razão de 
prolongamento do curso por reprovação de matéria, mas não de alegada 
eventual diferença de valor da semestralidade pactuada, máxime se os valores 
contratuais foram validados pela Comissão Permanente de Supervisão e 
Acompanhamento - CPSA da Instituição de Ensino.
[...]
Portanto, comporta reforma a sentença para declarar a inexistência do débito 
exigido pela IES requerida.  (Grifos acrescidos).

Como se vê, acolher as razões recursais para concluir que houve 

ofensa ao art. 53, VIII e IX, da Lei n. 9.394/1996, ao art. 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei n. 

9.870/1999 e aos arts. 4º e 4º-B da Lei n. 10.260/2001 impõe o reexame do acervo 
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probatório, notadamente as cláusulas contratuais do financiamento estudantil concedido à 

estudante, providências sabidamente vedadas no âmbito do apelo nobre em face do teor 

das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL. FIES. JUROS CAPITALIZADOS. OFENSA A ATO 
JURÍDICO PERFEITO. TAXA DE JUROS. LEI N. 12.202/2010. REVISÃO 
DO ACERVO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação revisional com o objetivo de obter declaração 
de abusividade constante em contrato de Fies - Financiamento Estudantil, e 
suas consequências. A ação foi julgada improcedente. Em juízo de retratação, 
com base no REsp n. 1.155.684, julgado sob o rito dos repetitivos, o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, em grau recursal, acolheu parcialmente o 
recurso da autora, somente para afastar a cobrança dos juros capitalizados.
II - A Corte a quo analisou as alegações da parte considerando a 
desnecessidade de dilação probatória, diante da suficiência dos elementos 
constantes dos autos, e pelo fato de cuidar-se de questões jurídicas a serem 
analisadas.
III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017).
IV - Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal também demanda 
reexame de cláusulas contratuais, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
n. 5/STJ.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.554.683/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
18/11/2020).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). 
VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. ART. 535 DO CPC/73. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
ANCORADO NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.REVISÃO, IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC/73 na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.
2. Incide a Súmula 5/STJ, no caso concreto, tendo em vista que a questão do 
vencimento antecipado de dívida relativa a Financiamento Estudantil (FIES) 
foi dirimida com base na interpretação de cláusulas contratuais.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.509.598/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 
20/02/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL - FIES. ADITAMENTO. EXPRESSA ANUÊNCIA DO 
FIADOR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL . INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
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[...]
2. Sob esse aspecto, a análise da pretensão veiculada no Recurso Especial 
demanda exame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos 
autos, inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial. (AREsp 
1.535.592/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019).

Não bastasse isso, a análise da eventual afronta ao art. 53, VIII e 

IX, da Lei n. 9.394/1996, ao art. 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei n. 9.870/1999 e aos arts. 4º 

e 4º-B da Lei n. 10.260/2001 advém da interpretação da Portaria n. 638/2017 do MEC, 

providência vedada em sede de recurso especial, visto que tal ato normativo não se 

enquadra no conceito de lei federal.

Nesse sentido, trago o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RESOLUÇÃO 414/2010 E 
479/2012 DA ANEEL. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
[...]
2. O Tribunal de origem resolveu a lide com base na interpretação das 
Resoluções ANEEL 414/2010 e 479/2012, sendo que o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, 
III, a, da CF. Sendo, portanto, meramente reflexa a vulneração aos dispositivos 
legais indicados pela agravante.
[...]
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.618.889/CE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, 
DJe 05/11/2018).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.056.874 / MT
Número Registro: 2022/0016240-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00169584120138070000 00180669320188190001 10199885420188110041 10289284220178110041
10439160141180001 169584120138070000 180669320188190001 20299223320158260000 71005489521
992080733343

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADOS : KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962

RHAIÇA DORILÊO PEREIRA LEITE - MT018985
POR INCORP : IUNI UNIC EDUCACIONAL LTDA
AGRAVADO : ANNA RITA MILIOSI MOTTA
ADVOGADO : THAIS OLIVEIRA KAISER SETUBAL - MT012764

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE BOLSAS E 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL COM RECURSOS PÚBLICOS - FIES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A INCORPORADOR DO
ADVOGADOS : KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962

RHAIÇA DORILÊO PEREIRA LEITE - MT018985
POR INCORP : IUNI UNIC EDUCACIONAL LTDA
AGRAVADO : ANNA RITA MILIOSI MOTTA
ADVOGADO : THAIS OLIVEIRA KAISER SETUBAL - MT012764

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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